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Processo nº 0068522-62.2009.8.19.0001 (2009.001.068876-2)
ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DA 45ª. VARA CÍVEL Ação de Cobrança Processo no. 2009.001.068876-2 Autor: Zeus Rio Solutions Ltda. Réu: Sultan Investimento Empreendimentos e Participações Ltda. SENTENÇA ZEUS RIO SOLUTIONS LTDA. propôs a presente Ação de Cobrança em face de SULTAN INVESTIMENTO EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES, objetivando a cobrança dos valores pagos em relação a condomínio e taxa de incêndio. Diz que adquiriu um grupo de salas em hasta pública e que o mesmo estava locado á ré que não pagou as referidas despesas. Pede o ressarcimento dos valores pagos a título de condomínio e taxa de incêndio, tudo acrescido de juros e correção, além de custas e honorários. A petição inicial de fls. 02/09 veio acompanhada dos documentos de fls. 10/132. A ré apresentou contestação de fls. 144/152, acompanhada de documentos de fls. 153/156, alegando, resumidamente, que, quando da arrematação, a parte autora assumiu os débitos existentes. Que a parte autora não apresenta recibos válidos de quitação do condomínio. Pede a improcedência. Réplica de fls. 161/168. Saneador de fls. 201. É O RELATÓRIO. Passo a decidir. Cabível é o julgamento conforme o estado do processo, nos termos do artigo 330 inciso I do CPC. Não há que se falar em ilegitimidade da parte ré já que a mesma ocupava os imóveis por força de contrato de locação, fls.69/72, estando obrigado a arcar com as despesas de condomínio, excluídas as taxas de incêndio, fls. 70, grifado, já que sem previsão contratual. Quando da arrematação, o autor passou a titular do bem, pagou antecipadamente as despesas que deveriam ter sido quitadas pelo locatário, ora réu, que assumiu-as quando da locação. É irrelevante o valor da arrematação para a via de regresso. Na verdade, a ação de regresso se dá pela obrigação assumida pelo réu quando da contratação da locação e pelo fato do autor ter pago o débito deixado pelo réu. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO DE COBRANÇA para condenar a parte Ré ao pagamento das taxas de condomínio devidas e não pagas pelo locatário, ora réu, durante a permanência do mesmo na posse dos imóveis arrematadas, valor que deverá ser apurado em posterior liquidação, tudo acrescido de juros de mora de 1% ao mês e correção a contar da data do vencimento das cotas em atraso. Condeno o réu ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios de 10% (dez por cento) sobre a condenação. P.R.I. Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 2010. ADRIANA COSTA DOS SANTOS Juiz de Direito.
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